PARECER Nº   16, DE 2002

DO CONGRESSO DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO,  REUNIDAS CONJUNTAMENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0018 DE 2002.

De autoria do Deputado
 Vanderlei Siraque, o Projeto de lei nº 0018, de 2002, dispõe sobre a proibição da venda  de fardas e qualquer tipo de vestuário, bem como distintivos e acessórios das polícias federal, civil e militar e das forças armadas, em estabelecimentos comerciais do Estado e dá outras providências. 

A proposição esteve em pauta no período regimental, não tendo sido alvo de qualquer proposta de alteração. Em virtude de aprovação de requerimento nesse sentido, passou a tramitar em regime de urgência.

Usando de prerrogativa que lhe concede o artigo 18, inciso III, alínea " d" da X Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento, para  apreciação da matéria. 

Na qualidade de Relator designado, passo a analisar o Projeto de  lei nº 0018 de 2002, quer quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade, quer quanto ao mérito e aspecto financeiro.

O objetivo do Projeto sob análise é proibir a venda de fardas ou qualquer outro tipo de vestuário e demais acessórios que identifiquem  órgãos policiais, guardas municipais ou agentes penitenciários.

Trata-se, s.m.j., de matéria de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, todos da Constituição Estadual. 

Quanto ao mérito, entendemos que a medida é  pertinente, uma vez que a facilidade na aquisição das mercadorias acima mencionadas tem  possibilitado aos criminosos usá-las como disfarces em suas ações.

Analisando a propositura quanto ao aspecto financeiro, verificamos que a medida proposta onera os cofres públicos, fazendo-se necessária a previsão, no texto legal, dos recursos disponíveis para atender aos novos encargos. Assim sendo, sugerimos a seguinte 

EMENDA

Acrescente-se ao Projeto de lei nº 18, de 2002, o seguinte artigo 6º, renumerando-se os demais:

"Artigo 6º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário."

Face ao exposto, e não encontrando óbices à tramitação da matéria, nos aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, de mérito e financeiro, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 0018, de 2002, desde que acatada a emenda ora sugerida. 

a) ANTONIO MENTOR –RELATOR

Aprovado o parecer do relator, favorável à    proposição, com emenda.

             Sala das Comissões, em 19/02/2002

a)CARLOS SAMPAIO – PRESIDENTE
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